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                           CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP

[bookmark: _Toc152141180]TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
SIGILO: ( ) SIM ( X ) NÃO     PREVISÃO NO PCA: (  ) SIM  ( X ) NÃO

	1 - ÁREA DEMANDANTE

	Departamento Demandante: 
Câmara Municipal de Sinop/MT

	Chefe Setor: Luciano Menon
Secretário de Finanças e Orçamentos

	Email(institucional): administrativo@sinop.mt.leg.br
	Telefone (Institucional): 
66.3517-2859



	2 – OBJETO

	2.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
Registro de Preço para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS GLP ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP/MT

	2.2 DESCRIÇÃO E QUANTIDADES

	Os itens, as descrições e suas quantidades seguem abaixo.


	ITEM
	COD
	DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO
	UN.
MED
	QTD
	VLR UNIT. ESTIMADO
	VLR TOTAL ESTIMADO

	1
	18071
	GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO PARA COZINHA – 13KG.
	UN
	26
	R$ 141,41
	R$ 3.676,66

	 TOTAL R$ 3.676,66 (Três mil seiscentos e setenta e seis reais e sessenta e seis centavos).


Nos preços acima indicados estão inclusos todos os custos necessários, assim como todas as despesas, tributos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre o objeto.

	3 – JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

	3.1 Justificativa:
A aquisição do gás GLP justifica-se pelas atividades internas, projetos, eventos promovidos e desenvolvidos pela Câmara, sendo esse necessário para que sejam preparadas bebidas quentes que são servidas nas diversas áreas, como setores administrativos, gabinetes, sala de reuniões e Plenário, onde ocorrem as sessões plenárias semanalmente.
Essa contratação visa oferecer ao público interno no âmbito do trabalho e ao público externo que buscam a Câmara, maior comodidade em seu atendimento, portanto, a existência destes produtos possibilita um melhor desempenho das funções e aprimoramento no serviço prestado a sociedade. 
Quanto às quantidades ora solicitadas, justifica-se através do levantamento de aquisições no ano de 2023, porém levando em consideração anos anteriores a este.
Trata-se de itens de consumo, tendo estes a necessidade de serem adquiridos anualmente devido a demanda.
Foi realizado processo licitatório para suprir o ano de 2024, sendo gerada a Ata de Registro de Preço 002/2024, porém em conferencia com a documentação necessária para solicitação do item, verificou-se que a empresa ganhadora do certame não possuía licença específica para venda de gás GLP, sendo necessário fazer o cancelamento da Ata. Como não houve segundo colocado na licitação citada, fez-se necessário realizar um novo processo licitatório, sendo realizado na modalidade de Dispensa em razão de se tratar de valor baixo.


	4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (QUANDO APLICÁVEL)

	Não se aplica.



	5 – REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

	Natureza do Objeto: Conforme definido pelo Art. 6° XIII, da Lei 14.133/21, trata-se de bens e serviços comuns, sujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
Documentos para Habilitação: 
1. Registro comercial, no caso de empresa individual, ou ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de seus administradores.
2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); juntamente com Consulta ao Quadro de Sócios e Administradores – QSA e documento do sócio 
3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal RFB/PGFN (incluindo INSS).
5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
7. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial
8. Ato de autorização para o exercício da atividade de distribuidor de gás GLP, expedido por ANP (Agência Nacional do Petróleo) nos termos do art. 5º da (Lei/Decreto) n° Resolução Nº 784, de 26 de abril de 2019.

Após ser declarado Arrematante, o fornecedor terá prazo de 1hora para incluir documentos de habilitação.



	6 – EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO

	1. Os produtos serão solicitados de forma fracionada e deverão ser entregues no prazo de até 02 dias úteis contados da emissão da Nota de Autorização da Despesa - NAD pelo setor responsável.
2. Os objetos serão entregues na sede da Camara Municipal de Sinop, de segunda a sexta-feira(12h as 18h).
3. A contratada será responsável pela entrega e descarregamento do produto que deve estar em conformidade com as especificações dadas pela Resolução ANP Nº 825, de 28 de agosto de 2020, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis. 
4. O produto deverá ser entregue com prazo de validade superior a 6 meses. 
5. O botijão, utilizado para armazenar o gás, deve ser isento de danos físicos como amassamentos, fissuras ou qualquer outra
avaria que possa comprometer a qualidade do gás e, ainda, deve atender às especificações constantes nas normas ABNT NBR 8460 acerca da válvula de segurança, do rótulo e do lacre; ABNT NBR 8865 e ABNT NBR 8866, acerca da manutenção e qualidade dos recipientes transportáveis para gás liquefeito de petróleo (GLP).
6. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e Edital, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7. Os materiais serão recebidos provisoriamente em até 02 (dois) dias, oportunidade em que observarão as informações constantes da fatura e dos produtos, em confronto com a Nota de Autorização da Demanda - NAD.
8. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de até 02 (dois) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material, conferência da autenticidade da Nota Fiscal e suas certidões negativas fiscais e consequente aceitação do fiscal do contrato. 
9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
10. Não será admitida a subcontratação;
11. As Sanções Administrativas estarão previstas no Contrato;
12. As Obrigações das Partes estarão previstas no Contrato;
13. Aplica-se no que couber as disposições do Código de Defesa do Consumidor. 



	7 – FORMADE PAGAMENTO

	A empresa CONTRATADA, após a entrega do material, deverá entregar a Câmara Municipal a NOTA FISCAL, para conferência e aprovação do objeto Licitado.
Após comprovada as exigências do objeto descrito com as exigências da habilitação, a Nota Fiscal será atesta pelo servidor responsável pela Administração da Câmara Municipal e entregue na contabilidade para efetivar o pagamento será até o 6º (seis) dias úteis. Apresentar juntamente a NFe, o Certificado de Regularidade do FGTS, a Certidão Negativa de débitos relativos aos tributos Federais (PGFN) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Fazenda Estadual e Certidão Municipal.
A liberação da NFe para pagamento ficará condicionada ao atesto da unidade responsável pelo acompanhamento e recebimento do objeto contratado.
Qualquer atraso ocorrido por parte da empresa vencedora na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos como condição para pagamento, imporá em prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação da Câmara Municipal.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação, obrigação financeira imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
As Notas Fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e número de empenho, o número do processo de compras, acompanhadas de boleto ou dados bancários para depósito.
Conforme a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, suas alterações posteriores ou outra norma que venha a substituí-la, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 190/2023 para fins de retenção de Imposto de Renda, é condição para o recebimento e aceitação das notas fiscais e demais documentos de fornecimentos de materiais ou serviços, que o documento tenha destacado o valor do IRRF e que este seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento.
NÃO serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção de IR, se for o caso, seja da administração direta, indireta ou fundações. 
O pagamento será realizado através de boleto ou de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.



	8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

	Trata-se de Material de Consumo.
A presente Dispensa de Licitação deverá ser realizada pelo critério do menor preço por item, dos itens pela forma eletrônica para atingir um maior número de fornecedores e assim instigando a competitividade.
Optou-se pela Dispensa Eletrônica para aquisição visando celeridade e economia para o Poder Legislativo.



	9 – CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA

	Objetivando definir estimativa de valor da contratação, a equipe de planejamento procedeu à pesquisa de mercado para levantamento de propostas.
A estimativa de valor foi obtida através de cotações de valores obtidos com base nos valores praticados por empresas da região, Prefeitura Municipal de Sinop e Prefeitura Municipal de Sorriso.O valor estimado total da contratação é de R$ 3.676,66 (Três mil seiscentos e setenta e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme pesquisa de preço do mapa comparativo de preços.



	10 – DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA

	01.031.0001.2001 Manutenção e Encargos com a Câmara Municipal 
3.3.90.30.00 Material de Consumo



	11 – DEMAIS INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DO PROJETO BÁSICO

	Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a elaboração do estudo técnico preliminar foi dispensada, nos termos do art. 14, II da IN 58/2022 do Ministério da Economia, bem assim do art. 72, I da lei 14.133/2021.



	12 – GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

	Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.




Sinop/MT, 06 de Março de 2024.


___________________________________
Anísia Farias Rocha
Responsável pelo TR/PB

	13 – CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE

	(    ) Concordo com o Termo de Referência/Projeto Básico realizado e autorizo a contratação nos termos da Lei 14.133/2021.
Sinop/MT, 06 de Março de 2024.

                                     _________________________________
Nome da autoridade competente
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